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O nosso desafio global pode ser resumido no tripé: estamos administrando o planeta de uma maneira absolutamente insustentável, gerando uma desigualdade sem precedentes, enquanto os recursos financeiros necessários para enfrentar estes dois desafios básicos rodam soltos em paraísos fiscais e em aplicações especulativas. Com tecnologias de impacto planetário, e regras do jogo do século XIX – o chamado neo-liberalismo – criamos um hiato profundo entre o tempo das técnicas e o tempo das leis. E com um sistema financeiro que age na esfera global enquanto os órgãos reguladores estão fragmentados entre 200 países, cada um puxando para o seu lado, geramos um desajuste profundo entre o espaço nacional da política e o espaço mundial da economia. Os desajustes acumulados estão levando a uma erosão generalizada da governança. O sistema está desarticulado. 

Não faltam os estudos. No plano ambiental, temos estatísticas sobre o aquecimento global, sobre a perda de cobertura florestal, sobre os 52% da fauna do planeta que destruímos entre 1970 e 2010, sobre a perda de solo agrícola por erosão eólica e sua esterilização por excessos de agrotóxicos, sobre a contaminação generalizada da água doce e a poluição dos mares. E isso quando o planeta já tem 7,4 bilhões de habitantes, e 80 milhões a mais a cada ano. A conta não fecha. Pior: assistimos impotentes a esta catástrofe em câmara lenta, por não dispormos de processos decisórios adequados. A sociedade no sentido amplo está desgovernada. 
No plano social a tragédia é mais absurda ainda. Com os 80 trilhões de bens e serviços que produzimos no mundo, poderíamos estar assegurando 11 mil reais por mês de renda mensal por família de quatro pessoas. Só de grãos produzimos mais de 1 quilo por pessoa e por dia, e temos 800 milhões de pessoas passando fome, cifra crescente nos últimos anos. Poroutro lado, no mundo 8 pessoas detêm mais riqueza do que a metade mais pobre da população, 3,7 bilhões de pessoas. O 1% dos mais ricos detêm mais do que os 99% seguintes. O Brasil não fica atrás, com 6 pessoas detendo mais riqueza do que a metade mais pobre, cerca de 100 milhões de pessoas. Somos o 10º país mais desigual do planeta, segundo os estudos publicados pela Oxfam.
 
A desigualdade é uma tragédia ética, sobretudo porque as maiores fortunas contribuem mais para o travamento do que para a dinamização das economias. É uma tragédia política porque o mundo está explodindo com os bilhões de excluídos exigindo um lugar à mesa. E é uma tragédia econômica, porque o capitalismo não pode funcionar sem que as necessidades das populações em termos de consumo básico e acesso às políticas sociais se expressem como demanda econômica que estimule as iniciativas. Inclusive, é a partir dos impostos gerados pelo consumo e pela atividade empresarial que os Estados garantem as receitas que possam fechar o ciclo. 
Os três motores principais que fazem funcionar uma economia – a demanda das famílias, a atividade das empresas, e o investimento em infraestruturas e em políticas sociais do governo – se vêm travados porque o sistema financeiro, em vez de servir às atividades produtivas, migrou para o universo da especulação. As cifras são evidentes: as aplicações financeiras improdutivas rendam em média geral cerca de 7% ao ano, enquanto a produção mundial de bens e serviços fica no nível de 2%. Ou seja, hoje rende mais fazer aplicações financeiras do que produzir. E o dinheiro flui naturalmente par aonde rende mais. A economia real passa a ser drenada pelo sistema financeiro. No sistema neoliberal em que vivemos, o recurso financeiro se torna improdutivo. 

Sabemos o que deve ser feito. A Agenda 2030, aprovada em Nova Iorque em 2015, traça os 17 objetivos e 169 metas com clareza, e constitui um “norte” muito realista e razoável para o mundo. António Guterres, Secretário Geral da ONU, no entanto, resumiu o entrave: “Frente ao imperativo dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, o sistema financeiro atual que gere cerca de 300 trilhões de dólares em ativos financeiros em nosso nome coletivo, simplesmente não é adequado aos objetivos (not fit for purpose)”.
 Portanto, não é por falta de rumos que não somente não avançamos como acumulamos retorcessos, e sim por falta de poder orientar os recursos para onde são necessários. E os recursos existem em volumes impressionantes. Só em paraísos fiscais temos hoje entre 21 e 32 trilhões de dólares, recursos que não só não são produtivamente investidos, como sequer pagam impostos. O Economist arredonda este volume de recursos financeiros para 20 trilhões: isto representa 200 vezes o que se aprovou penosamente na Conferência de Paris, os 100 bilhões de dólares para enfrentar os dramas ambientais. 
O absurdo de canalizarmos gigantescos recursos financeiros para o casino mundial improdutivo, enquanto as ameaças se aprofundam, só pode ser entendido ao examinarmos como se dá o processo decisório sobre o seu uso. No centro do desafio está a questão do poder. 
O equilíbrio de poderes constitui uma dimensão essencial da democracia. Não há exemplo de auto-regulação que funcione efetivamente, seja na área política, na área da mídia, da publicidade, do sistema financeiro, do próprio sistema judiciário. Todos os extremismos que já vivemos mostram que quando um poder passa a depender apenas de si mesmo, deixando de precisar prestar contas, o funcionamento da sociedade se desarticula. Hoje, com o gigantismo das corporações em geral, e em particular das corporações financeiras, o desequilíbrio atinge níveis que já podemos considerar como críticos. 
Trata-se de processos eminentemente concretos. Como é possível os bancos privados no Brasil cobrarem até acima de 500% de juros sobre o rotativo do cartão de crédito? Bem, só temos cinco bancos significativos no Brasil, e banqueiros dirigindo o Ministério da Fazenda e o Banco Central. Nos EUA, o presidente da Goldman Sachs se desincompatibilizou do banco para se tornar chefe da equipe econômica de Donald Trump. O sistema financeiro não serve, se serve. 

Que tipo de poder está por trás de uma deformação tão profunda? A cartelização da intermediação financeira permitiu a liquidação dos mecanismos de concorrência, passam todos a cobrar preços de oligopólio. A imagem popular de um capitalismo em que as empresas concorrem entre si para melhor servir o cliente passa francamente a fazer figura folclórica, em todo caso para as grandes corporações. O sistema passa a funcionar dentro de uma estrutura de poder organizado frente ao qual o poder fragmentado e disperso do cidadão pouco conta. O sistema econômico se liberou dos processos democráticos.   

Quando o capitalismo se caracterizava por inúmeras grandes, médias e pequenas empresas, necessitava de um Estado regulador para manter equilíbrios e fazer respeitar as regras do jogo. Numa era em que nos principais setores da economia meia dúzia de grupos controla a quase totalidade da cadeia, gera-se naturalmente um processo de articulação dos grandes para impor internamente as regras do jogo que lhes convêm. Isso do ponto de vista interno de cada cadeia de produção, que passa a formar o que na ONU tem se chamado de galáxias de poder corporativo.   

Por sua vez, a formação de numerosas galáxias corporativas leva a um outro processo de articulação, gerando clusters de poder nos planos nacional e mundial. O conceito de cluster de poder ajuda. Por exemplo, o cigarro contribui com mais de cinco milhões de mortes anualmente, mas durante décadas o fumo foi apresentado como símbolo de elegância, esconderam-se as evidentes relações com o câncer. Estamos falando de milhões de mortes. Com a manutenção do absurdo contribuíram desde os interesses de milhões de pequenos produtores de tabaco, até a mídia que ganhava com a publicidade, a academia que vendeu literalmente opiniões pseudocientíficas, e toda a cadeia de comercialização, sem esquecer a indústria cinematográfica que contribui para a glamourização. Aqui a convergência de interesses torna-se de certa maneira o cimento que reforça o cluster. Não estamos mais falando propriamente de empresas, e sim de sistemas de controle econômico e cultural. 
Ou seja, as corporações se dotam de sistemas mais amplos de organização, gerando poder por clusters de corporações, e gradualmente passam a cooptar outros sistemas de poder como a mídia, o judiciário, os políticos e o próprio legislativo. E quando o poder corporativo organizado tem suficiente força para dobrar as leis a seu favor – por exemplo quando se trata de quebrar leis de proteção ambiental – a deformação se torna sistêmica. Hoje, com a extrema concentração do poder corporativo, e a sua apropriação de outras esferas de poder, já é hora de pensar se este capitalismo ainda precisa de democracia. 
O sistema do agronegócio oferece um bom exemplo. Monsanto e Bayer controlam desde a semente até os fertilizantes e os agrotóxicos, tornando os agricultores ou empresas agrícolas pouco mais do que terceirizados do processo. Os anabolizantes, diversos tipos de venenos e antibióticos que ingerimos com a carne e outros alimentos  que compramos geram indignações dispersas e pesquisas científicas, com pouco efeito frente ao poder estruturado dos gigantes do insumo. No caso do Brasil, o agronegócio conta com uma bancada de mais da metade dos deputados no Congresso, e com o apoio da mídia que vive da publicidade. Uma JBS é exceção?
Na realidade é a partir da enorme crise de 2008, que resultou em perdas de trilhões de dólares e uma convulsão financeira mundial, que se generalizaram pesquisas sobre como funciona o processo de reprodução do capital no quadro de captura do poder pelas corporações financeiras. O novo desenho de poder envolve o gigantismo dos grupos econômicos que resulta de décadas de concentração entre empresas. Envolve também a apropriação do poder político, judiciário e midiático pelas corporações. E envolve enfim a força do sistema financeiro que passou a exercer um poder dominante tanto sobre as corporações, através grandes bancos e de investidores institucionais, como sobre os governos através da dívida pública. Octávio Ianni resumiu bem: “A política mudou de lugar”.
Não é nova a ruptura destas fronteiras, pois temos ampla tradição de penetração dos interesses de grupos econômicos privados na esfera pública e o controle financeiro sobre corporações. O que é novo é a escala, a profundidade e o grau de organização do processo. Belluzzo e Galípoli resumem numa boa frase a transformação: “Hoje é a lógica da finança globalizada que delimita o território ocupado pelas opções da política democrática”.

O que já foram deformações fragmentadas, penetrações pontuais através de lobbies, de corrupção e de “portas-giratórias” entre o setor privado e o setor público se avolumaram e, por osmose, estão se transformando em poder político articulado. O interesse público aflora apenas por momentos e segundo esforços prodigiosos de manifestações populares, de frágeis artigos na mídia alternativa, de um ou outro político independente, de protestos de organizações da sociedade civil. 

O poder corporativo tornou-se sistêmico, capturando uma a uma as diversas dimensões de expressão e exercício de poder, e gerando uma nova dinâmica, ou uma nova arquitetura do poder realmente existente. 

Alguns dados básicos só para lembrar a dimensão das transformações. O Instituto Federal Suíço de Pesquisa Tecnológica identificou 737 grupos que controlam 80% do mundo corporativo, sendo que um núcleo de 147 deles controla 40%, e três quartos são instituições financeiras. O próprio relatório indica a fragilidade de se pensar em mecanismos de mercado dentro de uma estrutura organizada deste porte. Também temos os estudos sobre os 28 bancos sistemicamente significativos no planeta, que manejam cerca de 50 trilhões de dólares (2012) quando o PIB mundial era de cerca de 73 trilhões. Os 16 maiores traders controlam o essencial das commodities, ou seja, o sangue da economia mundial, alimentando um mercado de derivativos que alcança cerca de 7 vezes o PIB mundial pelo volume de transações especulativas. 
Imaginávamos o sistema financeiro a serviço das iniciativas produtivas e das políticas públicas. O seu papel seria literalmente o de financiar, ou seja, tornar mais viáveis as iniciativas produtivas, seja das empresas da economia real, seja dos investimentos em infraestruturas e em políticas sociais dos governos. Como bem dizem os americanos, hoje é o rabo que abana o cachorro. Todos nós, com o endividamento familiar, os dividendos extraídos das empresas, e os juros sobre a dívida pública, estamos alimentando um sistema que hoje extrai mais do que contribui.
 
Expansão dos lobbies tradicionais
Uma forma de captura do poder é a própria expansão dos tradicionais lobbies. A Google, por exemplo, tem hoje 8 empresas de lobby contratadas apenas na Europa, além de financiamento direto de parlamentares e de membros da Comissão da UE. É provável que tenha de pagar 6 bilhões de euros por ilegalidades cometidas na Europa. Os gastos da Google nesta área já se aproximam dos da Microsoft. Google mobilizou congressistas americanos para pressionarem a Comissão conforme relata reportagem em The Gardian: “O esforço coordenado por senadores e membros do Congresso, bem como de um comité de congressistas, fez parte de um esforço sofisticado, com muitos milhões de libras em Bruxelas, com que a Google montou a ofensiva para travar as resistências à sua dominação na Europa”.
 O dinheiro e a pressão das corporações hoje penetram por toda parte. 

Financiamento direto de campanhas políticas e do bolso dos eleitos
Enquanto os lobbies ainda podem ser apresentados como formas externas de pressão, muito mais importante é o financiamento direto de campanhas políticas, através de partidos ou investindo diretamente nos candidatos. No Brasil a lei promulgada em 1997 autorizou as empresas a financiar candidatos, com impactos desastrosos em particular no comportamento de parlamentares, que passaram a formar bancadas corporativas.
 Em 2010, os Estados Unidos seguiram o mesmo caminho, levando a que hoje os americanos comentem que “temos o melhor Congresso que o dinheiro pode comprar”. 

No Brasil, finalmente, o STF decretou a ilegalidade da prática em 2015. Levaram 18 anos para se dar conta da violação direta do artigo 1º da Constituição. Em 2018 ainda temos uma bancada ruralista, além da bancada da grande mídia, das empreiteiras, dos bancos, das montadoras e se conta nos dedos os representantes do cidadão. A perda da representatividade do Congresso tende a ser vista com certa resignação ou até com cinismo, mas se pensarmos um pouco, trata-se de uma dramática deformação de todo o sistema político. A Constituição de 1988, em movimento pendular depois das décadas de ditadura, reafirmou direitos políticos e princípios democráticos, mas nem sequer a Constituição sobreviveu aos ataques dos grupos corporativos no Congresso. 

As sucessivas propostas de emendas constitucionais geraram o monstro deformado atual, com congelamento dos gastos públicos, liberalização do sistema financeiro, deformação da previdência e assim por diante. O truncamento do Código Florestal e consequente retomada da destruição da Amazônia, o bloqueio da taxação de transações financeiras e tantas outras medidas, ou a ausência delas, como é o caso da imposição sobre fortunas ou capital improdutivo, resultam desta nova relação de forças que um Congresso literalmente comprado permite. O ataque generalizado às políticas sociais, entre outros, provocou em pouco tempo um retrocesso generalizado no país. Isso com leis aprovadas por um congresso eleito de forma hoje inconstitucional. 
Captura da área jurídica e a geração de um sistema jurídico paralelo
A área jurídica adquiriu imensa importância para os interesses corporativos. Foi notória a tentativa dos grandes bancos brasileiros, por meio de financiamentos de diversos tipos, de colocar as atividades financeiras fora do alcance do PROCON e de outras instâncias de defesa do consumidor. Nos Estados Unidos, um juiz de uma comarca americana decide colocar a Argentina na ilegalidade no quadro dos chamados “fundos abutres”, pondo-se claramente a serviço da legalização da especulação financeira internacional, e acima da legislação de outro país.
 

Uma forma particularmente perniciosa de captura do judiciário se deu através dos “settlements”, acordos pelos quais as corporações pagam multas mas não precisam reconhecer a culpa, evitando que os administradores sejam criminalmente responsabilizados. Assim os administradores corporativos e financiadores ficam tranquilos em termos de eventuais condenações. Joseph Stiglitz comenta: “Temos notado repetidas vezes que nenhum dos responsáveis encarregados dos grandes bancos que levaram o mundo à borda da ruina foi considerado responsável (accountable) dos seus malfeitos. Como pode ser que ninguém seja responsável? Especialmente quando houve malfeitos da magnitude dos que ocorreram nos anos recentes”.
 

Elizabeth Warren, senadora americana, traz no seu estudo sobre Rigged Justice uma excelente descrição dos mecanismos, com nomes das empresas e exemplos de crimes financeiros nas áreas de empréstimos estudantis, de seguro dos automóveis, de segurança no trabalho, do meio ambiente, do comércio, de manufatura de medicamentos e outros.
 
A desresponsabilização é hoje generalizada e abre uma porta paralela de financiamento de governos graças às ilegalidades. George Monbiot chama isto de “um sistema privatizado de justiça para as corporações globais” e considera que “a democracia é impossível nestas circunstâncias”.
 (p.252)  

Controle da informação
Outro eixo poderoso de captura do espaço político se dá através do controle organizado da informação, construindo uma fábrica de consensos onde Noam Chomsky nos trouxe análises preciosas.
 O alcance planetário dos meios de comunicação de massa e a expansão de gigantes corporativos de produção de consensos permitiram, por exemplo, que se atrasasse em décadas a compreensão popular do vínculo entre o fumo e o câncer, que se travasse nos Estados Unidos a expansão do sistema público de saúde, que se vendesse ao mundo a guerra pelo controle do petróleo como uma luta para libertar a população iraquiana da ditadura e para proteger o mundo de armas de destruição em massa e assim por diante. A escala das mistificações é impressionante. 

Ofensiva semelhante em escala mundial, e em particular nos EUA, foi organizada para vender ao mundo não a ausência da mudança climática – os dados são demasiado fortes – mas a suposição de que “há controvérsias”, adiando ou travando a inevitável mudança da matriz energética. 

James Hoggan realizou uma pesquisa interessante sobre como funciona essa indústria. A articulação é poderosa, envolvendo os think tanks, instituições conservadoras como o George C. Marshall Institute, o American Enterprise Institute (AEI), o Information Council for Environment (ICE), o Fraser Institute, o Competitive Enterprise Institute (CEI), o Heartland Institute, e evidentemente o American Petroleum Institute (API) e o American Coalition for Clean Coal Electricity (ACCCE), além do Hawthorne Group e tantos outros. A ExxonMobil e a Koch Industries são poderosos financiadores, esta última aliás grande articuladora do Tea Party e da candidatura Trump. Sempre petróleo, carvão, produtores de carros e de armas, muita finança, muitos republicanos e a direita religiosa.
 
Campanhas deste gênero são veiculadas por gigantes da mídia. No âmbito mundial, Rupert Murdoch assumiu tranquilamente ter sido o responsável pela ascensão e suporte a Margareth Thatcher nos anos 1980. Ele financiou um sistema de escutas telefônicas em grande escala na Grã-Bretanha e ainda sustenta um clima de ódio de direita através da Fox, sem receber mais que leves repreensões quando se revelam as ilegalidades que pratica. 

No Brasil, 97% dos domicílios têm televisão, que ocupa 3 a 4 horas do nosso dia e está presente nas salas de espera, nos meios de transporte, um incessante bombardeio que parte de alguns poucos grupos. Com controle da nossa visão de mundo essencialmente por quatro grupos privados – os Marinho, Civita, Frias e Mesquita – o próprio conceito de imprensa livre se torna surrealista. Os impactos na Argentina, no Chile, na Venezuela e outros países são impressionantes em termos de promoção das visões mais retrógradas e de geração de clima de ódio social. 

A vinculação da dimensão midiática do poder com o sistema corporativo mundial é em grande parte indireta, mas muito importante. As campanhas de publicidade veiculadas empurram incessantemente comportamentos e atitudes, centradas no consumismo obsessivo dos produtos das grandes corporações. Isto amarra a mídia de duas formas: primeiro, porque pode-se dar más notícias sobre o governo, mas nunca sobre as empresas, mesmo quando entopem os alimentos de agrotóxicos, deturpam a função dos medicamentos ou nos vendem produtos associados com a destruição da floresta amazônica. 

Segundo, como a publicidade é remunerada em função de pontos de audiência, a apresentação de um mundo cor de rosa de um lado, e de crimes e perseguições policiais de outro, tudo para atrair a atenção pontual e fragmentada, torna-se essencial, criando uma população desinformada ou assustada, mas sobretudo obcecada com o consumo, o que remunera com nosso dinheiro as corporações que financiam estes programas. O círculo se fecha, e o resultado é uma sociedade desinformada e consumista. A publicidade, o tipo de programas e de informação, o consumismo e o interesse das corporações passam a formar um universo articulado e coerente, ainda que desastroso em termos de funcionamento democrático da sociedade.
 (p.217) 
Para o mundo da educação, esta área de disputa de hegemonia é essencial, pois implica na compreensão ou não dos mecanismos reais de funcionamento da sociedade. Na cacofonia generalizada que a era multimeios cria, a educação precisa assegurar um espaço de reflexão crítica e de análise das dinâmicas culturais. Hoje a luta dos interesses corporativos no sentido de travar uma leitura diversificada do mundo, inclusive dos próprios interesses corporativos, é escancarada. Os ataques à herança de Paulo Freire e a proibição da discussão das dinâmicas sociais na escola sob pretexto de se tratar de política, fazem parte desse embate.
   

Erosão da privacidade: o controle direto das pessoas
A este conjunto de mecanismos de captura do poder temos de acrescentar a erosão radical da privacidade nas últimas décadas. Hoje, o sangue da nossa vida trafega em meios magnéticos, deixando rastros de tudo que compramos ou lemos, da rede dos nossos amigos, dos medicamentos que tomamos, do nosso nível de endividamento. As empresas têm acesso à gravidez de uma funcionária, através da compra de informações dos laboratórios. O CPF que nos pedem as farmácias em qualquer compra de medicamento faz parte deste universo. A nossa vida deixa em permanência rastros visíveis, identificáveis e individualizáveis.  

A defesa dos grandes grupos de informação sobre as pessoas é de que se trata de informações “anonimizadas”, mas a realidade é que os cruzamentos dos rastros eletrônicos permitem individualizar perfeitamente as pessoas, influindo em potencial perseguição política, dificuldades no emprego ou maiores custos financeiros na seguradora ou no banco. O acesso às informações confidenciais das empresas também fragiliza radicalmente grupos econômicos menores frente aos gigantes que podem ter acesso às suas comunicações internas. Não se trata apenas de alto nível de espionagem, como se viu na gravação de conversas entre Dilma e Merkel. Trata-se de todos nós, e com o apoio de um sistema mundial de captura e tratamento de informações do porte da NSA. O Big Brother is Watching You deixou de ser apenas literatura.
 Aliás com a nossa generosa contribuição: as mídias sociais em que escrevemos constituem uma descrição permanente das nossas atividades, analisadas por algoritmos poderosos. 

As pessoas do público em geral tendem a achar que a ninguém vai interessar uma informação pessoal sobre elas, até verem que a informação aflora quando vão buscar um emprego, pedir um visto, necessitar de um empréstimo ou de um seguro. Com as tecnologias modernas, ter informação detalhada e individualizada sobre bilhões de pessoas não representa nenhuma dificuldade, e representa um poderoso instrumento de poder.
 

Apropriação dos governos pelo endividamento público
O poder político apropriado pelo mecanismo da dívida constitui uma parte muito importante do mecanismo geral. Os grandes grupos financeiros têm suficiente poder para impor a nomeação dos responsáveis em postos chave como os bancos centrais ou os ministérios da fazenda, ou ainda nas comissões parlamentares correspondentes, com pessoas da sua própria esfera, transformando pressão externa em poder estrutural internalizado. A política sugerida aos governos é de que é menos impopular endividar o governo do que cobrar impostos.  

“Essas instituições financeiras são as donas da dívida do governo, o que lhes confere poder ainda maior de alavancagem sobre as políticas e prioridades dos governos. Exercendo este poder, elas tipicamente demandam a mesma coisa: medidas de austeridade e ‘reformas estruturais’ destinadas a favorecer uma economia de mercado neoliberal que em última instância beneficia estes mesmos bancos e corporações.  É a armadilha da dívida”.

Esse mecanismo funciona de maneira particularmente forte no Brasil, onde a dívida pública foi transformada em mecanismo de transferência de recursos para os intermediários financeiros. Mas o sistema funciona na maioria dos países. Aparecem os exemplos óbvios da Grécia e da Espanha, mas também dos Estados Unidos e outros países desenvolvidos. O denominador comum é o uso da dívida como alavanca de poder, e como fator de apropriação do excedente produzido pela sociedade. 

A dimensão política dos paraísos fiscais

Os paraísos fiscais adquiriram uma dimensão absolutamente avassaladora, manejando um estoque da ordem de um quarto a um terço de PIB mundial. Proporção semelhante do nosso PIB, cerca de 520 bilhões de dólares, é a participação estimada de capitais brasileiros. Interessa-nos aqui a dimensão política do processo. Vimos no nosso caso, em 2016, o governo conceder vantagens e implorar grandes grupos de repatriarem os seus recursos, e se felicitou na mídia o feito de ter conseguido que 46 bilhões de reais voltassem ao país, sobre um total da ordem de 1.700 bilhões, uma miséria. Os paraísos fiscais constituem hoje um dreno de primeira importância dos recursos financeiros de praticamente todos os países. 
Na realidade a existência dos paraísos fiscais significa que qualquer decisão de política fiscal e monetária tem de se submeter à realidade de que se as grandes fortunas forem apertadas, têm a opção de simplesmente sumir do mapa do ministério da fazenda, ao se colocarem ao abrigo do segredo offshore. Muito mais importante ainda é o fato de que qualquer controle de evasão fiscal, de fraude nas notas fiscais, de mecanismos como transfer pricing, do próprio controle de quem é dono de que nos complexos sistemas de propriedade cruzada com segmentos enrustidos nos paraísos, torna-se precário. Generaliza-se a opacidade financeira, privilégio dos grandes grupos de escala transnacional.  

Tampouco é secundário o fato que nesta era de expansão do crime organizado, em grande parte de colarinho branco, a repressão torna-se pouco eficiente, enquanto o crime financeiro passa a penetrar na própria máquina política e no judiciário. Nos tempos da pirataria, existiam ilhas no Caribe onde os piratas eram considerados intocáveis, tendo portanto sempre uma garantia de refúgio, um lugar para trocar e negociar os produtos dos roubos. Francamente, os paraísos fiscais de hoje são pouco diferentes.
 

Mais grave é que gigantes financeiros como o HSBC e outros desempenhem um papel fundamental na gestão dos recursos da criminalidade, disponibilizando não só a sua expertise de acobertamento, como suas poderosas assessorias jurídicas. A fluidez do dinheiro, hoje simples representação digital nos computadores, dinheiro imaterial que pode ser transferido e redirecionado em segundos entre diversas praças, torna a repressão cada vez mais precária. E o fato do crime navegar no espaço planetário enquanto o controle está limitado aos espaços nacionais dificulta ainda mais o processo. A Interpol impressiona, mas apenas impressiona.   
A redução da capacidade de governos promoverem políticas monetárias e financeiras adequadas para fomentar o desenvolvimento impacta todas as nações. Isso gera a erosão da governança e a desmoralização da própria política e da democracia. Esses recursos são hoje vitalmente necessários para financiar uma reconversão tecnológica que nos permita de parar de destruir o planeta e assegurar a inclusão produtiva de bilhões de marginalizados, reduzindo a desigualdade que atingiu níveis explosivos.
 
Exigências de rentabilidade financeira e a pirâmide do poder corporativo
Com o poder, hoje, muito mais nas mãos dos gigantes financeiros que passam a controlar as empresas produtoras de bens e serviços, estas últimas passaram a se submeter a exigências de rentabilidade financeira. Isso por sua vez impossibilita iniciativas, no nível dos técnicos que conhecem os processos produtivos da economia real, de preservar um mínimo de decência profissional e de ética corporativa. Temos assim um caos em termos de discrepância entre a rentabilidade financeira e os objetivos de desenvolvimento econômico e social. Há tensões e guerras sem dúvida entre os gigantes financeiros. Mas é um caos direcionado e lógico quando se trata de assegurar um fluxo maior de recursos financeiros para o topo da hierarquia. A sua competição caótica pode levar a crises sistêmicas, mas quando se trata de travar iniciativas de controle ou regulação essas corporações reagem de forma unida e organizada. 
O dinheiro manda no dinheiro e quem o controla são os grandes grupos financeiros. No Brasil, onde o sistema financeiro esteriliza os recursos por meio de juros extorsivos, ainda é muito discutido o fato de uma instituição como a FIESP, que reúne e deve representar indústrias, ter aderido ao golpe de 2016, quando os empresários efetivamente produtores de bens e serviços teriam todo interesse em reorganizar o sistema financeiro.
 

A realidade é que a captura dos processos decisórios das empresas da economia real pelo sistema financeiro se generalizou, e a capacidade de resistência dos tradicionais empresários produtivos não só é pequena, como desaparece quando a sua maior rentabilidade vem não da linha de montagem, mas das aplicações financeiras. Os governos passam assim a enfrentar resistências poderosas e articuladas quando tentam fomentar a economia. Recuperar a ‘confiança’ do ‘mercado’ não significa mais gerar melhores condições de produção, mas melhores condições de rentabilidade das aplicações financeiras. A produção, o emprego, o desenvolvimento sustentável e o bemestar das famílias não estão no horizonte das decisões. 

O ponto de referência básico do capitalismo de outra era, em que a busca do lucro empresarial gerava ao mesmo tempo produtos, emprego e renda, se desarticulou. O dreno financeiro trava o conjunto. Enfrentamos este paradoxo de fantásticos avanços tecnológicos que permitiriam tantos avanços econômicos, sociais e ambientais, e um marasmo tão bem ilustrado com a imagem da ‘geleia geral’.  
Captura do processo decisório da ONU
Frente ao poder global das corporações, que agem em todos os espaços do planeta, não temos instrumentos públicos multilaterais correspondentes. Pelo contrário: está sendo documentada a captura do processo decisório da ONU pelos mesmos grupos corporativos. 
O estudo do Global Policy Forum foca diretamente o fato dos interesses corporativos terem adquirido uma influência desproporcional sobre as instituições que definem as regras do jogo globais. O documento apresenta “a crescente influência do setor empresarial sobre o discurso político e a agenda [das organizações internacionais]”, questionando “se as iniciativas de parcerias permitem que o setor corporativo e os seus grupos de interesse exerçam uma influência crescente sobre a definição da agenda e o processo decisório político dos governos”. Da forma tímida e prudente, que caracteriza tantos textos internacionais, temos aqui dito o essencial. 
Segundo Leonardo Bissio, “este livro mostra como Big Tobacco, Big Soda, Big Pharma e Big Alcohol terminam prevalecendo, e como a filantropia e as parcerias público-privadas deformam a agenda internacional sem supervisão dos governos, mas também descreve claramente as formas práticas para preveni-lo e para recuperar um multilateralismo baseado em cidadãos”. (GFI, p.1 e 9) 

Será preciso lembrar que a ONU dispõe de 40 bilhões de dólares para todas as suas atividades, enquanto cada um dos 28 gigantes financeiros (Systemically Important Financial Institutions – SIFIs) maneja em média 1,8 trilhões de dólares, praticamente o mesmo que o PIB do Brasil, sétima potência econômica mundial? O BIS, o FMI e o BM hoje, francamente, apenas acompanham o que acontece. Publicam relatórios interessantes, e por vezes surpreendentemente explícitos.  

As chamadas agências de avaliação de risco Standard&Poor, Moody's e Fitch, que concedem notas de confiabilidade a países e corporações, vendem nota melhor por dinheiro. Simples assim. Moody's, condenada, aceitou pagar 864 milhões de dólares. Standad&Poor já pagou mais de 1 bilhão. Ninguém é preso, não precisa reconhecer culpa. Tudo limpo. O dinheiro sai das empresas que contribuem. Está nos preços que pagamos. Corrupção sistêmica, justiça cooptada (dinheiro pago absolve a culpa). E nos dão lições de responsabilidade fiscal e financeira. 
Martin Wolf é economista-chefe do Financial Times. Está bem posicionado para este choque de realismo de que todos precisamos: “Aumentos amplamente compartilhados de renda real jogaram um papel vital na legitimação do capitalismo e na estabilização da democracia. Hoje, no entanto, o capitalismo está encontrando muito mais dificuldades em gerar tais avanços na prosperidade. Pelo contrário, os dados mostram uma crescente desigualdade e aumento mais lento da produtividade. Esta mistura venenosa (this poisonous brew) torna a democracia intolerante e o capitalismo ilegítimo”.
 O capitalismo produtivo explorava mas pelo menos produzia. O capitalismo financeiro, além de explorar, trava a produção. 
O dilema dos governos: a quem servir?
Em termos de mecanismos econômicos, na fase atual, é central a apropriação da mais-valia já não apenas nas unidades empresariais que pagam mal os seus trabalhadores, mas crescentemente através de sistemas financeiros que se apropriam do direito sobre o produto social através do endividamento público e privado. Esta forma de apropriação de riqueza tornou-se extremamente poderosa. Frente aos novos mecanismos globais de exploração, que atuam em escala planetária, e recorrem inclusive em grande escala aos refúgios nos paraísos fiscais, os governos nacionais se tornaram em grande parte impotentes.

Temos uma finança global estruturada frente a um poder político fragmentado em 200 nações, isto que o poder dentro das próprias nações, nas suas diversas dimensões, está sendo em grande parte fraturado por dissensões e facilmente capturado. Tornamo-nos sistemicamente disfuncionais.  

Wolfgang Streeck traz uma interessante sistematização desta captura do poder público no nível dos próprios governos. Por meio do endividamento do Estado e dos outros mecanismos vistos acima, gera-se um processo em que, cada vez mais, o governo tem de prestar contas ao “mercado”, virando as costas para a cidadania. Com isto, passa a dominar, para a sobrevivência de um governo, não quanto ele está respondendo aos interesses da população que o elegeu, e sim se o mercado, ou seja, essencialmente os interesses financeiros, se sentem suficientemente satisfeitos para declará-lo ‘confiável’. De certa forma, em vez de república, ou seja, res publica, passamos a ter uma res mercatori, coisa do mercado. Um quadro resumo ajuda a entender o deslocamento radical da política:
 (p.81)  
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Naturalmente, um se financia através dos impostos, o outro se financia através do crédito. Um governo passa, assim, a depender “de dois ambientes que colocam demandas contraditórias sobre o seu comportamento”. (p.80) Entre a opinião pública sobre a qualidade do governo e a ‘avaliação de risco’ deste mesmo governo deixar, por exemplo, de pagar elevados juros sobre a sua dívida, a opção de sobrevivência política cai cada vez mais para o lado do que qualificamos misteriosamente de ‘os mercados’. Onde havia estado de bem-estar e políticas sociais, teremos austeridade e lucros financeiros. 

Não é secundária, evidentemente, a utilização desse poder corporativo para gerar sistemas tributários que oneram proporcionalmente mais os que menos ganham. A força vira lei, o Estado vira instrumento de privatização dos próprios impostos. Numa visão muito significativa e abrangente, segundo Streeck, o que enfrentamos não é o fim do capitalismo, mas sim o fim do capitalismo democrático. Quando milhões de empresas diversificadas competiam entre si, formando uma massa pouco articulada e dispersa, o Estado podia exercer um papel estabilizador importante e assegurar os interesses maiores da sociedade. Frente aos gigantes articulados atuais, o sistema dispensa a democracia que tanto os liberais pensaram defender. 

Muito significativa também é a análise de Saskia Sassen, autora que desenvolveu pesquisas marcantes sobre a governança e a globalização, no seu livro Territory, Authority, Rights, de 2006: “Eu afirmo que os componentes institucionais específicos do estado nacional começam a funcionar como o espaço para a operação de dinâmicas constitutivas poderosas do que poderíamos descrever como ‘capital global’ e ‘mercados de capital globais’. Ao fazê-lo, estas instituições do estado reorientam a sua atividade política específica, ou mais amplamente, as agendas do estado, no sentido das exigências da economia global”. (p.412) 

Analisando o que chamou de agendas desnacionalizadas do estado, a autora escreve que “os bancos centrais e os governos parecem estar crescentemente concentrados em agradar os mercados financeiros em vez de colocar objetivos de bem-estar econômico e social. Lembramos aqui dos governos da Argentina e do Brasil depois da crise do México [1994], que prometeram não desvalorizar as suas moedas e fazer tudo o que fosse necessário para evitá-lo, inclusive jogando as classes médias-baixas na pobreza... Uma questão crítica é se a cidadania dos respectivos países quer que o mercado global de capital exerça esta disciplina sobre os seus governos e imponha tais critérios para a política econômica nacional, fazendo-o a qualquer custo – empregos, salários, segurança, saúde – e sem debate público.”(p.263)

Não está no horizonte de preocupações dos grupos financeiros a quebra ou não da economia: “O caráter especulativo de muitos mercados significa que estenderão (will stretch) as oportunidades de realização de lucros até onde for possível, qualquer que seja o dano implícito para a economia nacional”. (p. 263) Na visão de Sassen, não há mais o ‘nacional’ frente ao ‘global’: o global, em particular por meio dos mecanismos financeiros, se inseriu no nacional.
 

A pesquisa e compreensão das novas articulações de poder são indispensáveis para se entender os mecanismos e a escala radicalmente novos de acumulação de riqueza nas mãos dos 0,01% da população mundial, e a espantosa cifra de 8 bilionários que são donos de mais riqueza do que a metade mais pobre da população mundial. Igualmente significativo é o fato de a economia brasileira estar em recessão quando os bancos Bradesco e Itaú, por exemplo, viram seus lucros declarados aumentarem entre 25% e 30% em 12 meses.
 O Brasil não é uma ilha. 
De certa forma, ao analisarmos os mecanismos de captura do poder, estamos desvendando os canais que permitem o dramático reforço da desigualdade entre e dentro das nações, além do travamento do crescimento econômico pelo desvio dos recursos do investimento para aplicações financeiras. Restabelecer a regulação e o controle sobre esses gigantes financeiros que passaram a reger a economia mundial e as decisões internas das nações é hoje simplesmente pouco viável, tanto pela dimensão como pela estrutura organizacional sofisticada de que hoje dispõem, além evidentemente dos sistemas de controle sobre a política, o judiciário, a mídia e a academia– e portanto a opinião pública – conforme vimos acima. 

A dimensão internacional aqui é crucial. A quase totalidade desses grupos é constituída por corporações de base norte-americana ou da União Europeia. É a poderosa materialização de um poder que é global, mas, no essencial, pertencente ao que nós temos acostumado a chamar de “Ocidente”. As tentativas de constituir um contrapeso por meio da articulação dos BRICS mostram aqui tanto a importância da iniciativa, como a sua fragilidade. O poder financeiro global tem nacionalidades, com governos devidamente apropriados pelos mesmos grupos. A eleição de 2016 nos Estados Unidos e a nomeação do executivo da Exxon para a direção da política internacional do país mais poderoso, além do ex-presidente da Goldman Sachs para a chefia da equipe econômica do governo, são uma mostra significativa do que temos qualificado de nova arquitetura do poder. Os processos estão cada vez mais escancarados, e as pessoas cada vez mais céticas quanto à importância do seu voto. 

A luta pelo espaço da educaçao: controle do ensino e das publicações acadêmicas

Além dos think tanks e do controle da mídia, o controle das próprias visões acadêmicas avançou radicalmente nas últimas décadas, por meio dos financiamentos corporativos diretos, e em particular pelo controle das publicações científicas. Em muitos países, e particularmente no Brasil, as universidades privadas passaram a ser propriedade de grupos transnacionais que trazem a visão corporativa no seu bojo. A dinâmica é particularmente sensível nos estudos de economia. Helena Ribeiro traz um exemplo desta deformação profunda do ensino na universidade Notre Dame de Nova Iorque, onde, dado que corria o ano de 2009 e o mundo financeiro estava a colapsar aos olhos de todos, os alunos pensaram que este seria um excelente tema para ser debatido na aula de macroeconomia. A resposta do professor: “Os estudantes foram laconicamente informados que o tema não constava do conteúdo programático da disciplina, nem era mencionado na bibliografia afixada e que, por isso, o professor não pretendia divergir da lição que estava planeada. E foi o que fez”. (Jornal dos Negócios, 2013)
O artigo de Ribeiro mostra as dimensões desta deformação, mas também os protestos dos alunos e a multiplicação de centros alternativos de pesquisa econômica, como o New Economics Foundation, a Young Economists Network, o Institute of New Economics Thinking e numerosas outras instituições.
  

Menos percebida mas igualmente importante é a oligopolização do controle das publicações científicas no mundo. Segundo estudo canadense, The oligopoly of academic publishers in the digital era, “nas disciplinas das ciências sociais, que incluem especialidades tais como sociologia, economia, antropologia, ciências políticas e estudos urbanos, o processo é impressionante: enquanto os 5 maiores editores eram responsáveis por 15% dos artigos em 1995, este valor atingiu 66% em 2013.” Temos aqui o domínio impressionante de grupos mundiais como Reed-Elsevier, Springer, Wiley-Blackwell, e poucos mais. (Larivière, 2015)
 
O embate aqui é grande: inúmeros pesquisadores estão fugindo do cartel de publicações científicas com fins lucrativos, e publicando gratuitamente online, no arXiv, PlosOne e outros. O MIT, hoje um dos principais centros de pesquisa do mundo, disponibiliza as suas publicações e pesquisas gratuitamente por meio do OCW (Open Course Ware). Os sistemas de Recursos Educacionais Abertos e outros estão se multiplicando, inclusive na China (CORE – China Open Resources for Education). Nos EUA já são mais de 15 mil cientistas que se recusam a publicar com a Elsevier e outros grupos do oligopólio. No Brasil o próprio sistema de pontuação dos professores e das instituições acadêmicas privilegia quem publica no oligopólio. 
O The Economist, tão solidamente defensor dos interesses privados, se insurge: “Em 2011, Elsevier, o maior editor de revistas acadêmicas, teve um lucro de US$ 1,2 bilhões sobre vendas de US$ 3,3 bilhões. Tais margens de lucro (37%, contra 36% em 2010) são possíveis porque o conteúdo das revistas é amplamente fornecido de graça pelos pesquisadores, e os acadêmicos que fazem o peer-review dos artigos são normalmente voluntários não pagos... O objetivo das publicações acadêmicas é de tornar o que há de melhor em pesquisa amplamente disponível. Muitas terminaram fazendo o oposto. Já é  tempo que isso mude.”
 
Essencial para nós neste ponto, é que o próprio controle corporativo das publicações acadêmicas favorece a massa de pseudo-pesquisas de interesse das próprias corporações, como se viu em inúmeros casos de publicações minimizando os impactos a relação entre fumo e câncer, o impacto dos neonicotinóides, as mudanças climáticas, as causas da obesidade e semelhantes. Os estudos de David Miller mostram como a própria pesquisa científica é em grande parte financiada e apropriada: “No mundo corporativo, administrar a ciência é simplesmente uma parte de estratégias mais amplas para influenciar as políticas governamentais de maneira a proteger os lucros. Fabricar a controvérsia científica, em outras palavras, faz parte do lobbying”.

A política e os interesses das corporações estão penetrando com muito força no sistema de educação, simplesmente pela anulação de qualquer tentativa de utilizar o sistema educacional para fazer as pessoas – crianças, jovens, adultos – entender o que está acontecendo. Poderemos ensinar contas e português, ciências e geografia, mas não debater a que e a quem esses conhecimentos devem servir. Na realidade, trata-se de criar gerações apenas com habilidades para servir. 
Por uma pedagogia da economia

Se há uma coisa que não falta no mundo são recursos. O imenso avanço da produtividade planetária resulta essencialmente da revolução tecnológica que vivemos. Mas não são os produtores destas transformações - desde a pesquisa fundamental nas universidades públicas e as políticas públicas de saúde, educação e infraestruturas, até os avanços técnicos nas empresas efetivamente produtoras de bens e serviços – que aproveitam. Pelo contrário, ambas as esferas, pública e empresarial, encontram-se endividadas nas mãos de gigantes do sistema financeiro, que rende fortunas a quem nunca produziu e consegue, ao juntar nas mãos os fios que controlam tanto o setor público como o setor produtivo privado, nos desviar radicalmente do desenvolvimento sustentável, hoje vital para o mundo. 
Quanto à população de um país como o Brasil, que busca resgatar um pouco de soberania na sua posição periférica, o que parece restar é um sentimento de impotência. Perplexas e endividadas, as famílias vêm aparecer o seu ‘nome sujo’ na Serasa-Experian – aliás uma multinacional – caso não respeitem as truncadas regras do jogo. Na confusão das regras financeiras, todos contribuem para a concentração de riqueza e de poder através dos altos juros que pagam nos crediários e nos bancos, através de juros surrealistas da dívida pública, e através das políticas ditas de ‘austeridade’ que as privam dos seus direitos. E um país também pode ser declarado de certa maneira “com nome sujo”, ou seja, não confiável ou mal-comportado em termos dos interesses financeiros internacionais se assim for declarado pelos ‘Serasa’ mundiais que são a Fitch, Moody’s e Standard&Poor, também multinacionais privadas, guardiães dos interesses financeiros privados.
Como sabemos, e está escrito na Constituição, que todo o poder emana do povo. Na prática, poderemos ter democracia, conquanto não a usemos, ou a usemos a favor das elites, e não do povo. Boaventura de Souza Santos fala muito justamente na necessidade de aprofundar a democracia. Mas na realidade, precisamos mesmo é resgatá-la da caricatura que se tornou. O acesso à informação e ao conhecimento efetivo de como funciona este sistema é hoje vital, e a educação tem um papel evidente a jogar.
Precisamos entender as ameaças, mas também as oportunidades que surgem na crise. Uma crise estrutural atinge um número crescente de pessoas, de grupos sociais, de setores da economia, de regiões do planeta. E à medida a crise se aprofunda, tornam-se mais explícitas as alternativas. O mesmo processo que transformou a moeda em sinal magnético muito mais volátil, abre espaço para outras dimensões da economia imaterial, em particular a economia do conhecimento. 
Hoje o conhecimento se tornou o principal fator de produção. Desde os computadores, celulares ou robôs, até a pequena propriedade rural que utiliza inseminação artificial, análise de solo, sementes melhoradas e outros aportes tecnológicos, a ampla maioria das atividades econômicas é hoje densa em conhecimentos incorporados. A matéria prima e o trabalho físico continuam importantes, mas formam uma parte rapidamente decrescente na composição do valor dos produtos. E a matéria prima da educação é justamente o conhecimento: a educação está hoje no centro dos próprios processos econômicos. 

A lógica econômica da educação é diferente. O conhecimento é um fator de produção cujo uso não reduz o estoque. Na produção material, a matéria prima incorporada no processo produtivo é consumida em quantidades crescentes à medida que a produção se expande, e a empresa precisa adquirir mais matéria prima, utilizar mais trabalho. Mas o conhecimento, uma vez cobertos os custos da sua produção, pode ter o seu uso multiplicado indefinidamente sem exigir mais custos. É o que Jeremy Rifkin qualificou de Sociedade de custo marginal zero. Na margem, mais uso do conhecimento não gera mais custos. Se eu passo o meu relógio para alguém, fico sem relógio, é um bem rival. Se eu passo uma ideia para outra pessoa, continuo com ela. O conhecimento, principal fator de produção, é um bem não rival. Isso, para os economistas, que se acostumaram a trabalhar com o conceito de alocação de recursos escassos, constitui uma reviravolta, uma transformação estrutural. E para os educadores, um espaço renovado. 
Se o conhecimento pode ser compartilhado sem custos adicionais, abra-se uma imensa oportunidade de processos colaborativos na própria organização econômica e social. A transformação se apoia em três eixos que caracterizam a realidade que emerge. Primeiro, a capacidade de estocarmos e administrarmos de maneira inteligente um volume praticamente ilimitado de dados e informações nos computadores. Segundo, a conectividade planetária que permite qualquer pessoa com um simples celular se articular com qualquer outra pessoa em qualquer parte, com fluxo virtualmente gratuito, o que permite por exemplo que pequenos agricultores do Quênia se conectem diretamente com os seus compradores e realizem transações sem precisar de intermediários financeiros ou comerciais. Terceiro, os sistemas de algoritmos que permitem hoje a busca inteligente e a localização precisa de qualquer informação relevante entre os zilhões de dados, informações, pessoas, empresas ou mensagens que hoje inundam o planeta. 

Juntemos as pontas: o conhecimento tornou-se o principal fator de produção, a sua estocagem e tratamento são virtualmente ilimitados e com custos que tendem para o zero, a conectividade permite articulações planetárias instantâneas, e o tratamento inteligente do novo universo de conhecimentos acumulados no planeta torna-se possível para qualquer pessoa que disponha de um equipamento cujo custo também tende para níveis universalmente acessíveis. Desenha-se uma economia do conhecimento, com um papel central para a educação, que neste caso deve migrar de uma tradição herdada de transmissora de conhecimentos básicos na sala de aula, e se aparelhar para ensinar a inserção inteligente neste novo universo. 
Vimos acima a guerra pelo controle do conhecimento por parte das grandes corporações. Além do controle do conteúdo dos meios de comunicação, da compra das universidades, do oligopólio das publicações científicas, da invasão de privacidade com a organização de informações sobre o que cada pessoa lê ou até pensa, assistimos à expansão do controle do conhecimento por meio de patentes, copyrights, royalties de diversos tipos. Na realidade, a economia evoluiu para o imaterial mas o marco jurídico e a cultura continuam estagnados no século passado, tratando o conhecimento como bem de apropriação privada. De certa forma, o sistema técnico evoluiu para a era digital, o mundo político e jurídico continua na era do analógico. 

Tratamos em outro artigo, Da propriedade intelectual à economia do conhecimento, as tensões que se formam nesta transição para a era do conhecimento, erroneamente qualificada de 4ª revolução industrial, quando se trata de uma transformação muito mais profunda. Resumindo um pouco, trata-se hoje da tensão entre a produção colaborativa do conhecimento no planeta, e a sua apropriação privada pelas corporações. 

Pode-se trancar ideias? Em termos técnicos e jurídicos, obviamente, é possível. Mas em termos de produtividade social é absurdo, em particular com o ritmo atual de inovações tecnológicas em que assegurar por meio de patentes 20 anos de monopólio sobre uma ideia constitui um entrave ao progresso que até o conservador Economist denuncia. O que surge com força é a dinâmica planetária de produção científica compartilhada, na linha do acesso aberto, open access, creative commons  e semelhantes. A humanidade está aprendendo lentamente a colaborar, desenhando um novo conjunto de relações de produção. 

O MIT, um dos principais centros de pesquisa científica abriu caminho com o conceito de Open Course Ware (OCW), em que toda a produção científica passa a ser acessível gratuitamente, gerando em poucos anos mais de 50 milhões de acessos no mundo. Hoje o movimento se ampliou radicalmente, com os conceitos de Recursos Educacionais Abertos (REA), inclusive o China Open Resources for Education (CORE), os cursos gratuitos online que surgem por toda parte. Em outros termos, enquanto o universo das corporações busca restringir o acesso ao conhecimento de maneira a poder cobrar a sua utilização, os que efetivamente fazem as pesquisas e o disseminam tentam assegurar o maior impacto produtivo possível generalizando o acesso, com efeito multiplicador que se manifesta em todo o planeta. 
O resultado que se busca no conjunto, é uma sociedade informada. Paulo Freire teve a compreensão profunda de que o empoderamento cultural, no processo de libertação das pessoas, pode ser tão ou mais importante que o controle das máquinas. No quadro da sociedade do conhecimento que rapidamente se instala, nada de mais atual. 
Ladislau Dowbor é professor de economia na PUC-SP, e consultor de várias agências da ONU. Os seus trabalhos podem ser consultados online em http://dowbor.org no regime Creative Commons (acesso livre e gratuito para afins não comerciais). 
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